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    APRESENTAÇÃO




    Há quem não erre por se recusar a tentar. Pior que errar é sequer não se permitir tentar. A Procuradoria Geral do Estado do Amazonas inovou ao implementar o programa de residência jurídica através de lei (Lei estadual n. 3.869/2013), não por ato infralegal. Essa audácia logo resultou em questionamento de inconstitucionalidade pelo Procurador Geral da República (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5387). Era o risco que havia.




    O autor da ação aduzia que “a pretexto de ‘proporcionar a bacharéis em direito o conhecimento das atividades jurídicas exercidas pela PGE e nos demais órgãos a ela tecnicamente subordinados’ (art. 2º), a lei amazonense escamoteia o exercício de função de assessoria pelo ‘residente’”.




    Segundo a ADI, a Lei 3.869/2013, do Estado do Amazonas, embora afirme que a residência não cria vínculo empregatício com o estado, institui hipótese de prestação de serviço público por bacharéis em direito, sem se ajustar às formas constitucionais de admissão no serviço público: concurso público, contratação temporária e nomeação para cargo em comissão.




    Ao julgar a referida ADI, entendeu o Supremo Tribunal Federal que a residência à qual a lei se refere tem natureza educacional, tratando-se de “simples estágio visando ao aperfeiçoamento de bacharéis em Direito”. A iniciativa está amparada na competência concorrente conferida à União, aos estados e ao Distrito Federal para legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação (inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal).




    Além disso, aduziu que a própria lei estabelece requisitos para não descaracterizar o estágio, que não atrai relação empregatícia. O estagiário, por exemplo, tem aulas teóricas e atividades práticas (afastada a possibilidade de exercício de atividade privativa de procurador do Estado) e recebe, ao término do programa, certificado de residência jurídica, condicionado à comprovação da frequência regular no curso e ao aproveitamento mínimo exigido na avaliação de desempenho, além de receber bolsa-auxílio. Aqueles que atacavam a instituição do programa hoje são os que aderiram a ele e criaram seus programas de residência jurídica. Vitória de todos!




    Hoje já temos vários(as) ex-residentes que alçaram voos maiores. Há aprovados nas magistraturas, no Ministério Público, na Defensoria Pública e principalmente na Advocacia Pública. Esse programa vem servindo como um grande formador de advogados e advogadas públicos, por desmistificar e valorizar a advocacia pública. Que venham mais anos de residência jurídica e novos(as) residentes! Que sejam cada vez melhores e que a eles o céu seja o limite.




    Giordano Bruno Costa da Cruz




    Procurador-Geral do Estado do Amazonas


  




  

    ZONA FRANCA DE MANAUS NA GUERRA FISCAL DE ICMS




    
Aline Teixeira Leal Nunes1





    RESUMO: O artigo analisa a necessidade de fomento de desenvolvimento regional e a política predatória existente na guerra fiscal de ICMS, prejudicial ao pacto federativo. Observa o que seria a guerra fiscal, e o que seria a Zona Franca de Manaus no aspecto atual nesse contexto de desenvolvimento da região amazônica. Para isso, observa a desnecessidade de prévio convênio para concessão de benefícios de ICMS na ZFM, dentro do contexto do federalismo de cooperação e do desenvolvimento regional tributários.




    Palavras-chave: Necessidade de desenvolvimento regional. Guerra Fiscal. Pacto Federativo Violado. Zona Franca de Manaus




    1. INTRODUÇÃO




    A Constituição Brasileira de 1988, ao tratar da repartição das competências tributárias, seguiu com a competência estadual para instituição do Imposto sobre as operações relativas à circulação de mercadorias, fornecimento de alimentação e bebidas, prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, serviços de comunicação, além da energia elétrica.




    O ICMS é atualmente estruturado nos parágrafos 2º ao 6º do art. 155 da Constituição Federal de 1988 e regrado pela Lei Complementar nº 87 de 1996. É a principal fonte de receita para os Estados-membros e arrecadou, em 2018, o valor de R$465.024.181,002, conforme dados da Comissão Técnica Permanente do ICMS (COTEPE), ligada ao Conselho Nacional de Política Fazendária. Trata-se, portanto, de imposto essencialmente fiscal.




    A Constituição, todavia, aborda sua extrafiscalidade ao permitir a concessão de benefícios fiscais no art. 155, §2°, XII, g. Trata-se de um imposto de grande importância, tanto no aspecto fiscal, sendo o principal responsável pela manutenção da máquina estadual devido à sua capacidade arrecadatória, quanto no que tange a sua função extrafiscal, possibilitando o desenvolvimento de políticas públicas que visem atrair novos contribuintes para os seus respectivos territórios.




    A utilização da extrafiscalidade do imposto deve ocorrer com o cumprimento da exigência constitucional de deliberação entre os entes. O art. 155, §2°, XII, g, da Constituição determinou que a lei complementar deve regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. Ou seja, já em sede constitucional, se impôs que os entes competentes para a criação do ICMS entrassem em um acordo para que fosse instituído ou revogado qualquer benefício fiscal. Essa previsão claramente mitiga a autonomia dos entes políticos, mas tem o intuito de preservar o equilíbrio entre as unidades federativas, levando em consideração o caráter nacional do ICMS3.




    O ICMS, imposto instituído por lei estadual, cuja receita se reparte entre Estados e Municípios, repercute na economia das demais unidades estaduais da Federação, por conta da própria natureza da circulação de mercadorias e pelo princípio da não cumulatividade. Dito isso, pode-se afirmar que há um risco permanente de que, na disciplina de benefícios fiscais, uma unidade possa prejudicar outra unidade federativa4. Para evitar prejuízos deste gênero, a Constituição Federal exigiu que a concessão de tais benefícios ficasse na dependência de deliberação pelos Estados por meio convênios entre Estados e Distrito Federal.




    A LC 24/75 contempla dois tipos de incentivos: os fiscais e os financeiros. No entanto, a Constituição de 1988 prevê expressamente em seu texto apenas os incentivos fiscais, de modo que a disposição da lei complementar quanto aos incentivos financeiros não teria sido recepcionada pela nova ordem constitucional. Acerca da questão dos incentivos financeiros, para Ives Gandra, a sua concessão encontra-se no âmbito da autonomia dos Estados, sendo-lhes legitima a concessão de fomento financeiro como mecanismo de atração de investimentos para seus territórios, sem necessitar de qualquer anterior autorização5.




    No entanto, na Adi 2549, o Supremo Tribunal Federal entendeu incabível a diferenciação proposta em incentivos fiscais e financeiros, uma vez que a preocupação, ao se exigir a celebração de acordo dá-se em proteção ao equilibro financeiro e político, inerentes ao pacto federativo, de forma que não subsiste o argumento de autonomia dos Estados, que se encontram limitados pela própria Constituição.




    Importante destacar as três fases necessárias para a autorização de qualquer benefício fiscal de ICMS: fase preparatória, que compreende a celebração pelos Estados e Distrito Federal, representados por seus Secretários de Fazenda, com publicação no Diário Oficial da União até dias após sua celebração; fase constitutiva, que se realiza pela ratificação do convenio pelos Estados, no prazo de quinze dias da publicação no DOU, com sua publicação nos Diários Oficiais dos Estados, para posterior ratificação nacional, no prazo de até vinte e cinco dias após esta, mediante ato do Presidente da Comissão Técnica Permanente do ICMS (Cotepe/ICMS); fase integrativa, quando o convenio passa a vigorar no trigésimo dia após a ratificação nacional6.




    Não há exigência de ratificação do Convenio pela Assembleia Legislativa de cada Estado, como entendeu o Supremo Tribunal Federal na Adi 672/RJ, bastando, portanto, a ratificação por meio de decreto do Executivo, para posteriormente concessão do benefício fiscal propriamente dito por meio de lei específica de cada estado, sendo, neste momento, necessária a participação do Poder Legislativo estadual.




    Ocorre que, em alguns casos, esse sistema de concessão de benefícios fiscais previsto na Constituição e na LC 24/75 nem sempre funciona na prática, gerando o que se chama de guerra fiscal entre os Estados-membros federativos.




    2. GUERRA FISCAL ENTRE ESTADOS-MEMBROS: NECESSIDADE DE FOMENTO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E POLÍTICA PREDATÓRIA PREJUDICIAL AO PACTO FEDERATIVO.




    No sistema constitucional anterior ao atual já era exigida, para conceder isenção relativa ao citado imposto, a celebração de convenio autorizativo para a concessão de benefícios fiscais. Depois era possível conceder por meio de lei estadual de cada ente federativo, nos termos do convenio celebrado entre os entes.




    Na Constituição de 1988 permaneceu a previsão de se estabelecer, por meio de lei complementar nacional, a forma de deliberação entre os entes subnacionais para a concessão de benefícios fiscais, como forma de se evitar a guerra fiscal, nos termos do art. 155, §2º, XII, g da CRFB/88.




    Impôs-se, portanto, que os entes competentes para a criação do ICMS entrassem em um acordo para que fosse instituído ou revogado qualquer incentivo fiscal em relação ao imposto de circulação de mercadorias. Essa previsão claramente mitiga a autonomia dos entes políticos, mas tem o intuito de preservar o equilíbrio entre as unidades federativas, levando em consideração o caráter nacional do ICMS7.




    Considerando o Brasil um país de dimensões continentais e com diferenças regionais de grande escala, seria aceitável que houvesse uma política de concessão de benefícios para desenvolver determinadas regiões e, assim, diminuir as desigualdades existentes no país. No entanto, o desenho constitucional apresentado demonstra que, embora a União tenha a atribuição para fomento de políticas públicas de desenvolvimento regional, o arranjo institucional tributário criado pela própria Constituição limita possíveis ações que poderiam promover um crescimento econômico ordenado no país.




    Portanto, dentre as várias causas da competição tributária, como por exemplo crise financeira dos Estados e mote da geração de empregos, encontra-se a ausência de uma efetiva política nacional de desenvolvimento regional8. Diante da ausência e da desarticulação de uma política brasileira de desenvolvimento regional, é possível compreender um pouco algumas das principais causas da guerra fiscal.




    Nesse cenário de ausência federal no cumprimento do dever de elaboração de planos nacionais e regionais de ordenação do desenvolvimento econômico e social regional, nos termos do art. 21, IX da Constituição Federal, os Estados passaram a desenvolver seus próprios programas, utilizando-se principalmente do ICMS como instrumento de política econômica, com vistas a atrair investimentos pro seu território.




    Estados e Distrito Federal, portanto, utilizam o ICMS para realizar as políticas tributárias que julgam convenientes com o objetivo de defender seus próprios interesses. Em virtude disso, o pacto federativo é constantemente desrespeitado, contrariando os objetivos da República, em vez de se elaborar políticas tributárias que poderiam contribuir para a diminuição das desigualdades regionais socioeconômicas.




    Ao contrário do que determina o texto constitucional, no entanto, muitas vezes são concedidos benefícios fiscais sem a autorização dos demais Estados membros. Um Estado, visando ser atrativo para instalação de contribuintes, concede benefícios fiscais de ICMS sem quaisquer estudos, estimativas, análises de viabilidade ou similares que o sirvam para se avaliar se determinada medida será benéfica ou não para o orçamento estadual9.




    A ideia é algo bem simples: cobrar um menor percentual de um grande montante para compensar a falta de estrutura do Estado federativo concessor do benefício. Foi com base nesse raciocínio que alguns Estados que não dispõem de tantos atrativos do ponto de vista estrutural e socioeconômico tentaram fazer frente aos Estados mais desenvolvidos, especialmente ao Estado de São Paulo10.




    A situação apresentada demonstra que existem dificuldades para se estabelecer uma política regional e nacional de desenvolvimento a partir de benefícios ou incentivos fiscais do ICMS. Isso, somado à omissão da União quanto à criação de políticas nacionais de desenvolvimento regional, gera a guerra fiscal11.




    Para uma empresa que necessita realizar importações por meio dos portos e aeroportos nacionais, e posterior distribuição desses produtos para consumo por todo o Brasil ou pelo exterior, evidentemente que seria muito mais conveniente se estabelecer e centralizar suas operações no Estado de São Paulo, por exemplo.




    Isso porque São Paulo possui as melhores condições de infraestrutura e logística nacionais e os melhores acessos aquaviários e terrestres. E ainda apresenta grande mercado consumidor, considerando ter a maior população do país. Dessa forma, fica fácil imaginar que o Estado paulista, que apresenta 37,39% da arrecadação total do país12, concentre grande parte dos contribuintes do ICMS, tanto que no ano de 2018, arrecadou mais de R$136bi (cento e trinta e cinco bilhões de reais)13 apenas quanto ao imposto de circulação de mercadorias.




    Diante disso, os demais Estados, para se tornarem competitivos e atrair investimentos, notaram que o ICMS poderia ser um instrumento de política extrafiscal para atenuar essa grande diferença de condições, concedendo incentivos fiscais que tornem mais atrativos a instalação de empresas em seus Estados. Foi o que fizeram Estados como Goiás14, Ceará15, Mato Grosso16 e tantos outros.




    Na busca por investimentos, os Estados instalaram um verdadeiro leilão de vantagens concedidas de forma a se tornar mais atrativo para o investidor privado com tendência a gerar, em médio e longo prazo, uma queda geral da arrecadação. As técnicas utilizadas como fomento são as mais diversas: diferimento do ICMS, financiamento do ICMS, redução do ICMS financiado, participação acionária do Estado, crédito presumido de ICMS, redução unilateral de base de cálculo, financiamento de terrenos e infraestruturas etc.




    De um lado, os Estados mais desenvolvidos, como o Estado de São Paulo, opção natural da maioria das empresas. De outro, Estados localizados, muitas vezes, nos Estados do Norte. Nordeste e Centro-Oeste, que oferecem incentivos fiscais significativos para atrair empresas para seus territórios, sob o pretexto de desenvolver social e economicamente aquelas regiões e promover o desenvolvimento nacional.




    Daí surge a guerra fiscal17, que pode ser definida como a concessão descoordenada e predatória de incentivos fiscais no âmbito da legislação do ICMS pelos Estados e Distrito Federal, com objetivo de induzir investimentos privados em seus territórios e garantir um desenvolvimento socioeconômico.




    Segundo Camargo, a guerra fiscal decorre da generalização de uma competição entre entes subnacionais pela alocação de investimentos privados por meio da concessão de benefícios e renúncia fiscal, conflito este que se dá em decorrência de estratégias não cooperativas dos entes da Federação e pela ausência de coordenação e composição dos interesses por parte do governo central18.




    O lado perverso da Guerra Fiscal é percebido sob a ótica da perda de receitas para o país, conforme explicita Gilberto Bercovici. Em razão da inviabilidade de os Estados federados harmonizarem suas políticas de negociação com os agentes privados, no final das contas, a concessão de benefícios fiscais de ICMS implica a imposição de um alto custo fiscal para o país19.




    Como forma de se promover um federalismo de cooperação, no que diz respeito ao imposto sobre circulação de mercadorias e serviços de transporte intermunicipal e interestadual e de comunicação, determinou-se a necessidade de unanimidade entre os Estados para a concessão de benefícios fiscais. Essa necessidade explica-se pelo fato de que incentivos fiscais concedidos por um Estado têm o condão de afetar as receitas de outros Estados, ainda que sob o prisma exclusivo da concorrência, podendo impactar o federalismo fiscal. Segundo Tércio Sampaio Ferraz Junior20, a necessidade de convênios entre os Estados visa evitar exatamente a repercussão indevida de um Estado na economia do outro.




    No entanto, o que acontece na realidade no Brasil é que cada ente federativo procura desenvolver suas próprias políticas de incentivos e fomento, uma vez que a maior parcela dos recursos está retida no poder central. Essa dinâmica de concorrência predatória entre os entes federativos tem ocasionado o que se chama de guerra fiscal.




    Assim, ao deflagrar a guerra fiscal, os entes federados praticam um jogo não cooperativo, cujo objetivo é maximizar a quantidade de recursos a ser investido em seu território em detrimento das demais unidades. A guerra fiscal gera efeitos danosos à federação, com agravamento das desigualdades regionais.




    Segundo Camargo, a guerra fiscal decorre da generalização de uma competição entre entes subnacionais pela alocação de investimentos privados por meio da concessão de benefícios e renúncia fiscal, conflito este que se dá em decorrência de estratégias não cooperativas dos entes da Federação e pela ausência de coordenação e composição dos interesses por parte do governo central21.




    Gilberto Bercovici22 e Guilherme Bueno de Camargo23 entendem que a Guerra Fiscal é reflexo da falta de cooperação no federalismo brasileiro, resultante da ausência de uma política de desenvolvimento nacional, como já observado no item anterior.




    O lado perverso da Guerra Fiscal é percebido sob a ótica da perda de receitas para o país24. Em razão da inviabilidade de os Estados federados harmonizarem suas políticas de negociação com os agentes privados, no final das contas, a concessão de benefícios fiscais de ICMS implica a imposição de um alto custo fiscal para o país25.




    Assim, ao se verificar que o Estado de origem concedeu benefícios inconstitucionais, que reduzem efetivamente a carga tributária, seria devida a nulidade do ato e a ineficácia do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento recebedor da mercadoria26. Essa é a previsão do art. 8º da LC 24/75. No entanto, tal dispositivo não foi recepcionado pela CF/8827, tendo em vista que haveria cumulatividade do ICMS e um enriquecimento do Estado de destino que termina por arrecadar receita que não lhe pertence, em violação ao regime constitucional de repartição de competências tributárias. Cabe, na verdade, ajuizar ação direta de inconstitucionalidade em face da lei ou ato normativo em desacordo com o art. 155, §2º, II g da Constituição no Supremo Tribunal Federal para que seja declarado nulo.




    Além disso, uma medida recente, que teve como objetivo pôr fim à guerra fiscal, foi a Lei Complementar 160 de 2017, que terminou por convalidar atos normativos concessivos de benefícios fiscais sem autorização por meio de convenio entre os Estados. A Lei Complementar nº 160 de 2017 autorizou, no art. 1º, os Estados e o Distrito Federal, mediante prévio convenio, a concessão de remissão de créditos tributários decorrentes de benefícios fiscais instituídos por legislação estadual ou distrital, sem a observância do disposto na Constituição no art. 155, §2º, XII, g da Constituição28.




    No entanto, as fórmulas previstas no ordenamento jurídico brasileiro não foram capazes realmente de acabar com a guerra fiscal, havendo uma verdadeira inefetividade do controle interno, por meio do Confaz e da advocacia pública, e jurisdicional, gerando diversos impactos no federalismo brasileiro e no desenvolvimento regional, a exemplo da Zona Franca de Manaus.




    3. ZONA FRANCA DE MANAUS COMO FORMA DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO REGIONAL




    Segundo o art. 3º, III da Constituição Federal, constitui objetivo da República Federativa do Brasil a redução das desigualdades regionais e sociais. Além disso, o art. 170 da CF/88 estabelece como princípio a ordem econômica a redução das desigualdades regionais e sociais. A própria Constituição, portanto, partiu do pressuposto de que há desigualdade entre as regiões do país. Comparando Estados tão díspares quanto ao PIB per capita como São Paulo e Amazonas, é possível verificar que, enquanto o Estado do Amazonas, maior Estado do país em extensão territorial, maior que a Região Sul e Sudeste juntas, tem um PIB per capita de pouco mais de R$ 89mi (oitenta e nove milhões); São Paulo tem, R$ 687mi29 (seiscentos e oitenta e sete milhões), mais de sete vezes e meia o PIB per capita do Amazonas. Independentemente da análise das demais estatísticas e de uma análise rigorosa da questão, que não é o foco do presente trabalho, pode-se afirmar que há desigualdades regionais no Brasil.




    Manaus é uma metrópole no meio da Floresta Amazônica, onde se verifica a necessidade de proteção ambiental, com acesso e ligação ao restante do país precipuamente por meio hidroviário e por meio aéreo, ou seja, para chegar ou sair mercadoria da capital amazonense é necessário, muitas vezes, barco ou avião, que muitas vezes demoram dias ou torna muito caro o frete.




    Ainda há outra qustão de grande relevância: como desenvolver a região, com o mínimo de impacto ambiental possível? Sem uma economia local forte para propiciar um desenvolvimento regional e gerar o pleno emprego, seria provável que a economia local baseasse exatamente no extrativismo da Floresta, com a sua consequente destruição.




    A solução, em relação ao Estado do Amazonas, veio com a criação de uma Zona Franca, que, dentre outras formas, utiliza-se de forma excepcional da função extrafiscal do ICMS para desenvolver uma zona industrial forte, concentrada apenas em Manaus e entornos, com objetivo de contornar toda essa situação geográfica, logística, estrutural e ambiental.




    A outorga unilateral de incentivos fiscais regionais como forma de atrair investimentos na Zona Franca de Manaus faz parte da estratégia de desenvolvimento socioeconômico da Região Norte. O art. 15 da LC 24 de 1975 estabelece que a necessidade de autorização por meio de convenio não se aplica às indústrias instaladas ou que vierem a se instalar na Zona Franca de Manaus.




    Dentro do contexto de que a única hipótese de se conceder benefícios de ICMS sem autorização dos demais Estados membros, de forma constitucional no âmbito da Zona Franca de Manaus, é indispensável a analise da Zona Franca de Manaus dentro do contexto da guerra fiscal e da dificuldade do seu controle.




    Importante destacar que o projeto Zona Franca de Manaus sofreu várias mudanças ao longo do tempo. Inicialmente, o comércio de importados era muito forte na região, os brasileiros se deslocavam para Manaus com objetivo exclusivo de fazer compras. Com advento, porém, da concorrência desleal do comércio ilegal, como a feira do Paraguai em Brasília, Foz do Iguaçu e a rua 25 de Março em São Paulo, o comércio na região ficou inviável para os turistas de compras brasileiros. Com a dificuldade no comércio, a região mudou o foco e desenvolveu um imenso parque industrial que gera em torno de cem mil empregos30.




    Além dos fundamentos constitucionais gerais que embasam a ZFM, acerca da configuração atual da ZFM, cabe destacar que a Constituição de 1988 foi o único que trouxe a previsão expressa da Zona. Com efeito, em 1988, com a promulgação da atual Constituição da República, a manutenção da Zona Franca de Manaus foi expressamente assegurada até o ano de 2003 pelo caput do art. 40 do ADCT.




    Tal prazo foi prorrogado por mais 10 anos por força da EC 42, de 19.12.2003, que acrescentou ao ADCT o art. 92, que determinou que seriam acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Após, adveio a Emenda Constitucional nº 83 de 2014, que aumentou o prazo em 50 (cinquenta) anos, de forma que a Zona Franca de Manaus encontra-se assegurada constitucionalmente de forma expressa até o ano de 2073.




    O ilustre colega Ramos Filho31 destacou que os incentivos fiscais da ZFM podem ser classificados em quatro grupos, conforme a operação em relação a qual incidam. Nesta classificação pode ser destacados: incentivos na entrada de mercadorias estrangeiras na ZFM, como é o caso das isenções do Imposto de Importação (II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), conforme art. 3.º do Dec.-lei 288/1967, e a suspensão da contribuição do PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação; incentivos na remessa de mercadorias nacionais para a ZFM, as quais são equiparadas à exportação, nos termos do art. 4.º do Dec.-lei 288/1967, como é o caso das isenções da contribuição ao PIS, da Cofins, do IPI, do ICMS e do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante; incentivos na saída de mercadorias produzidas na ZFM para qualquer ponto do território nacional, como é o caso da redução do Imposto de Importação (II), previsto no art. 7.º do Dec.-lei 288/1967 e a isenção do IPI, nos termos do art. 9.º do Dec.-lei 288/1967; incentivos na exportação de mercadorias da ZFM para o exterior, como é o caso da isenção do Imposto de Exportação (IE), previsto no art. 5.º do Dec.-lei 288/1967.




    Apesar de envolver incentivos de vários tributos, para efeitos do presente estudo, concentrar-se-á apenas na questão dos incentivos no âmbito estadual do ICMS. Os incentivos fiscais de ICMS destinados às empresas industriais e agroindustriais constituem-se nas seguintes modalidades: crédito estímulo, diferimento, isenção, redução de base de cálculo e crédito fiscal presumido32.




    Assim, a Zona Franca de Manaus é fruto da necessidade de se integrar a Amazônia ao panorama político e econômico nacional. Para isso, o legislador previu que a LC 24/75, quanto aos benefícios de ICMS, não seria aplicada às indústrias instaladas ou que vierem a se instalar na ZFM, ou seja, não é necessária a aprovação de convenio no CONFAZ pelos representantes dos Estados-membros da federação para a concessão de benefícios fiscais de ICMS às indústrias localizadas na ZFM.




    4. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO CONVÊNIO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL DE ICMS NA ZFM




    O art. 15 da LC 24 de 1975 estabelece que a necessidade de autorização por meio de convenio para concessão de benefício fiscal de ICMS não se aplica às indústrias instaladas ou que vierem a se instalar na Zona Franca de Manaus. O regramento da Lei Complementar 24/75, que dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do ICMS, portanto, não alcança as indústrias que já se encontravam instaladas na Zona Franca de Manaus em 7 de janeiro de 1975, data da promulgação da lei complementar, nem as indústrias que se instalassem depois do início da vigência da lei33.




    O legislador excluiu a aplicação da referida Lei Complementar à Zona Franca de Manaus. Ocorre que é necessário verificar o alcance da prerrogativa a partir dos limites da extensão territorial da Zona Franca de Manaus, tendo em vista a desnecessidade de convenio apenas para os incentivos fiscais a serem concedidos às indústrias compreendidas na ZFM. Assim, o art. 15 da referida lei complementar somente autoriza o Estado do Amazonas a conceder, sem autorização do CONFAZ, incentivos de ICMS às indústrias instaladas na Zona Franca.




    Para a legislação do ICMS, a Zona Franca de Manaus compreende os Municípios de Manaus, Rio Preto da Eva e Presidente Figueiredo, todos localizados no Estado do Amazonas, conforme o Convenio ICMS 49/94 de 30 de junho de 1994. Assim, caso haja interesse do Estado do Amazonas de conceder algum incentivo em local que não seja nos Munícipios de Manaus, Rio Preto da Eva ou Presidente Figueiredo haverá necessidade de convenio normalmente, assim como qualquer outro ente federativo.




    Cabe destacar que não é qualquer contribuinte que está no alcance do art. 15 da referida lei. Apenas às indústrias é possível conceder benefícios fiscal sem deliberação interestadual. O Código Tributário Nacional, no Parágrafo Único do art. 46, considera industrialização a atividade que modifique a natureza ou a finalidade de um produto ou o aperfeiçoe para o consumo.




    É possível, por conseguinte, a concessão de incentivo fiscal sem prévio convenio, caso o estabelecimento execute operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação, a finalidade do produto ou aperfeiçoe para consumo34 e caso esteja instalada no Município de Manaus, de Rio Preto da Eva ou de Presidente Figueiredo.




    Destarte, caso do Estado do Amazona pretenda outorgar incentivos fiscais relativos ao ICMS a empresas que realizem apenas operações comerciais, não se poderá valer do art. 15 da LC 24 de 1975. Para o ente amazonense conceder benefício fiscal a empresa que desenvolva atividade exclusivamente comercial, deverá seguir a regra geral com a necessidade de convenio autorizativo, mesmo que esteja instalada na área territorial da ZFM.




    Outrossim, o dispositivo legal em destaque não permite que o Estado do Amazonas conceda unilateralmente incentivos de ICMS às empresas prestadoras de serviços de transporte interestadual ou intermunicipal e de comunicação, ainda que instaladas na Zona Franca de Manaus35, posto que não se enquadra no requisito de “indústria” exigida pela lei.




    Mesmo no caso da Zona Franca, contudo, ainda é obrigatória a instituição de qualquer benefício fiscal por meio de lei. Aplica-se o princípio da legalidade tributária também à concessão de qualquer subsídio, isenção, redução de base de cálculo, concessão de credito presumido, anistia ou remissão de impostos, nos termos do art. 150, §6º da CF/88. No caso do Estado do Amazonas, no âmbito da ZFM, ainda permanece necessária a instituição do benefício fiscal por meio de lei estadual do Amazonas, sendo dispensada apenas a autorização por meio de convenio, ou seja, uma das fases é dispensada.




    Impende destacar que o legislador, na 2ª (segunda) parte do art. 15 da LC 24/75, ao estatuir que é vedado às demais Unidades da Federação determinar a exclusão de incentivo fiscal, prêmio ou estímulo concedido pelo Estado do Amazonas36, impôs que as demais unidades federativas deveriam reconhecer a validade dos benefícios fiscais de ICMS concedidos pelo Estado do Amazonas às indústrias da Zona Franca de Manaus, mediante lei estadual sem autorização por meio de convenio. Dessa forma, a vedação refere-se aos demais entes, proibindo que excluam incentivo fiscal, prêmio ou estímulo concedido à ZFM por norma estadual ou por convenio interestadual.




    Assim, apenas o Estado do Amazonas, no contexto da Zona Franca de Manaus, pode conceder benefício fiscal sem autorização dos demais Estados da Federação. Fora desses parâmetros, cabe controle dos incentivos fiscais de ICMS concedidos por meio do Confaz, por meio de controle de constitucionalidade.




    5. CONCLUSÃO




    De todo o exposto, constata-se que o descontrole das políticas de incentivos fiscais de ICMS ocasiona prejuízos significativos ao pacto federativo, à redução das desigualdades regionais, às finanças públicas dos Estados e à Zona Franca de Manaus.




    Como analisado, como forma de reduzir as desigualdades regionais, foi criada a ZFM. A Zona Franca de Manaus passou a ser um importante instrumento de promoção do desenvolvimento regional, visando à integração da Amazônia à comunidade econômica brasileira, diante da situação geográfica, logística e ambiental da região.




    A Zona Franca de Manaus, assim, é fruto da necessidade de se integrar a Amazônia ao panorama político e econômico nacional. Para isso, o legislador previu que a LC 24/75, quanto aos benefícios de ICMS, não seria aplicada às indústrias instaladas ou que vierem a se instalar na ZFM, ou seja, não é necessária a aprovação de convenio no CONFAZ pelos representantes dos Estados-membros da federação para a concessão de benefícios fiscais de ICMS às indústrias localizadas na ZFM.




    A autorização para que o Estado do Amazonas conceda incentivos fiscais independentemente da autorização por Convênio tem, portanto, a finalidade de reduzir a carga tributária das empresas ali estabelecidas, especialmente nas situações em que a concorrência no exterior ou em outras regiões do Brasil é mais acirrada.
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    RESUMO: A análise desenvolvida no presente estudo tem por objetivo perquirir os impactos causados pela implementação da Primeira Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos (1ª CPRAC), nesta Procuradoria Geral do Estado do Amazonas – PGE/AM. O artigo inicia com a conceituação dos fenômenos da desjudicialização e da cultura da paz, seguindo de minucioso exame sobre a efetivação do projeto de implantação da 1ª CPRAC, com especial enfoque em seu campo de atuação e forma de funcionamento, para então mensurar os resultados obtidos até o momento. O método utilizado no presente trabalho foi o de pesquisa de campo, partindo-se da apuração de dados obtidos a partir de documentos elaborados nos dois primeiros quadrimestres de funcionamento da Câmara, como as atas de sessões de audiências realizadas no período, minutas de acordos celebrados com as partes interessadas e respectivos relatórios, possibilitando contato direto com a realidade investigada durante a coleta de dados. Tudo isso para, ao final, concluir pela institucionalização da Câmara devido sua relevância na efetivação dos direitos dos cidadãos enquanto instrumento hábil de desafogamento do Poder Judiciário e desoneração da máquina pública.




    Palavras-chave: Conciliação. Fazenda Pública. Solução Pacífica de Conflitos. Cooperação entre as partes.




    1. INTRODUÇÃO




    A modernização da sociedade exige constante desenvolvimento de novas medidas jurídicas para atender o expressivo volume de demandas judiciais, de modo que tal fato requer dos órgãos públicos investimento em novos métodos para acompanhar a necessidade real que se apresenta para pacificação de conflitos.




    A implementação da 1ª Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos tem por essência apresentar meios eficazes de efetivação do acesso à justiça, com a utilização da autocomposição para disseminar o diálogo, o apaziguamento social e a harmonia social.




    O acordo consensual resultado do ajuste de vontade das partes em conflito, que culmina na resolução das controvérsias trazidas à discussão, proporciona elevados benefícios, tais como a celeridade no procedimento; a diminuição do desgaste emocional dos conflitantes; aumento da qualidade de vida dos servidores e a redução do custo financeiro para a máquina pública, atendendo, assim, os valores que norteiam a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    No âmbito da Procuradoria Geral do Estado, além dos efeitos positivos indicados, a criação das Câmaras de Prevenção e Resolução Administrativa e Conflitos reduziriam drasticamente a quantidade de demanda judicial a respeito de direitos incontestes que abarrotam as especializadas, tão somente esse efeito já refletiria por si só no real aproveitamento do capital humano que é utilizado para as demandas repetitivas; aumento da credibilidade do Estado diante dos administrados e autêntico acesso à justiça.




    Com efeito, a implementação da 1ª Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos – CPRAC, consoante restará comprovado, revela-se extremamente relevante no processo de superação da cultura do litígio ao passo que atua diretamente na efetivação dos direitos dos cidadãos promovendo a cultura do diálogo e da negociação.




    2. A DESJUDICIALIZAÇÃO E A PROMOÇÃO DA CULTURA DA PAZ PARA A RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS




    A despeito de todas as teorias que buscam explicar a jurisdição, paradoxalmente, uma tem maior relevância entre os estudiosos do Direito processual civil, mostrando-se como potencial caminho para o desafogamento do Poder Judiciário, a saber: a desjudicialização, que consiste na faculdade dada às partes de comporem seus litígios administrativamente, desde que tenham por objeto direitos disponíveis, ou indisponíveis que admitam a transação, e gozem, ao tempo do ato, de capacidade civil para tanto.




    Isso porque, é comum que demandas de menor complexidade acabem abarrotando o Poder Judiciário, contribuindo para a maior morosidade deste, sendo, portanto, vital concentrar a atividade jurisdicional do Estado em questões onde, de fato, existam conflitos em que se justifique a intervenção judicial.




    Diante desse cenário é que os meios consensuais de solução de conflitos se mostram alternativas viáveis à judicialização. A otimização que eles promovem, seja de recursos, tempo e estrutura, além de desonerar o erário e desafogar o Poder Judiciário, proporciona, aos seus usuários, a sensação de eficiência que muitos não experimentariam se o caso fosse apreciado por um juiz investido de função jurisdicional.




    Garth e Cappelletti (1988) abordam o tema em sua última onda renovatória, que volta sua atenção aos procedimentos já existentes para a obtenção de uma solução para um eventual litígio, analisando-os sob a perspectiva da crise de acessibilidade que aflige o Poder Judiciário até os dias atuais, tornando-se os verdadeiros responsáveis pelo novo enfoque dado ao acesso à justiça, o que possibilita a ampliação da proteção de interesses outrora desamparados pelas autoridades competentes.




    Para mais, a necessidade de se tornar exequível essa atividade prestacional do Estado, enquanto garantidor do bem comum, devido ao próprio caráter dinâmico das relações que aproveitam tal interesse, fundamenta a criação de uma teoria que defenda o surgimento de novos instrumentos (v.g. mediação, conciliação, arbitragem etc.) para dirimir litigiosidades.




    Desta forma, tem-se na desjudicialização por meio de equivalentes jurisdicionais, sobretudo a autocomposição administrativa, o meio eficaz e necessário para o desafogo do Poder Judiciário. Nas palavras de Didier Júnior:




    Compreende-se que a solução negocial não é apenas um meio eficaz e econômico de resolução dos litígios: trata-se de importante instrumento de desenvolvimento da cidadania, em que os interessados passam a ser protagonistas da construção da decisão jurídica que regula as suas relações. Neste sentido, o estímulo à autocomposição pode ser entendido um reforço da popular no exercício do poder – no caso, o poder de solução dos litígios. Tem, também por isso, forte caráter democrático. (2013, p. 217)




    Cumpre destacar o entendimento de Daniel Amorim Assunção Neves sobre o assunto




    A autocomposição é uma interessante e cada vez mais popular forma de solução dos conflitos sem a interferência da jurisdição, estando fundada no sacrifício integral ou parcial do interesse das partes envolvidas no conflito, mediante a vontade unilateral ou bilateral de tais sujeitos. O que determina a solução do conflito não é o exercício da força, como ocorre na autotutela, mas a vontade das partes, o que é muito mais condizente com o Estado democrático de direito em que vivemos. Inclusive é considerado atualmente um excelente meio de pacificação social porque inexiste no caso concreto uma decisão impositiva, como ocorre na jurisdição, valorizando-se a autonomia da vontade das partes na solução dos conflitos. (NEVES, 2019, p. 63):




    Mais adiante, aduz claramente que




    Atualmente nota-se um incremento na autocomposição, em especial na transação, o que segundo parcela significativa da doutrina representa a busca pela solução de conflitos que mais gera a pacificação social, uma vez que as partes, por sua própria vontade, resolvem o conflito e dele saem sempre satisfeitas. Ainda que tal conclusão seja bastante discutível, por desconsiderar no caso concreto as condições concretas que levaram as partes, ou uma delas, à autocomposição, é inegável que a matéria “está na moda”. Nesse tocante, é imprescindível que se tenha a exata noção de qual papel desempenha na autocomposição a negociação, a conciliação e a mediação. (IDEM, 2019, p. 64):




    No Brasil, esse movimento fica ainda mais claro com o reconhecimento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ao editar a Resolução n. 125, que dispõe em seu art. 1º, parágrafo único, o seguinte:




    Art. 1º Fica instituída a Política Judiciária Nacional de tratamento dos conflitos de interesses, tendente a assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por meios adequados à sua natureza e peculiaridade.




    Parágrafo único. Aos órgãos judiciários incumbem, nos termos do art. 334 do Novo Código de Processo Civil combinado com o art. 27 da Lei de Mediação, antes da solução adjudicada mediante sentença, oferecer outros mecanismos de soluções de controvérsias, em especial os chamados meios consensuais, como a mediação e a conciliação, bem assim prestar atendimento e orientação ao cidadão.




    O mesmo ocorre com o Poder Legislativo que, orientado pelo princípio do estímulo à autocomposição e da cultura da paz, incentiva a superação da judicialização e de seus obstáculos quando possível, por meio da produção de leis nesta direção.




    Art. 174. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação e conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, tais como:




    I - dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração pública;




    II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da administração pública;




    III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta.




    Art. 175. As disposições desta Seção não excluem outras formas de conciliação e mediação extrajudiciais vinculadas a órgãos institucionais ou realizadas por intermédio de profissionais independentes, que poderão ser regulamentadas por lei específica.




    Parágrafo único. Os dispositivos desta Seção aplicam-se, no que couber, às câmaras privadas de conciliação e mediação.




    Ainda, de acordo com Didier Júnior:




    O Poder Legislativo tem reiteradamente incentivado a autocomposição, com a edição de diversas leis neste sentido. O CPC ratifica e reforça essa tendência: a) dedica um capítulo inteiro para regular a mediação e a conciliação (arts. 165-175); b) estrutura o procedimento de modo q pôr a tentativa de autocomposição como ato anterior ao oferecimento da defesa pelo réu (arts. 334 e 695); c) permite a homologação judicial de acordo extrajudicial de qualquer natureza (art.515, III; art. 725, VIII); d) permite que, no acordo judicial, seja incluída matéria estranha ao objeto litigioso do processo (art. 515, § 2º); e) permite acordos processuais (sobre o processo, não sobre o objeto do litígio) atípicos (art. 190). (2013, p. 217):




    Nesse sentido, o Código de Processo Civil de 2015 é um exemplo perfeito de como a autocomposição ganha importância no ordenamento jurídico pátrio, encontrando meios alternativos que facilitam o acesso a uma justiça célere e eficaz, através de soluções alternativas dos conflitos, como a mediação e a conciliação.




    Inequivocamente, o novel Códex foi elaborado com vistas a estimular a utilização dos meios consensuais de solução de conflitos supracitados, afastando-se, sempre que possível, a necessidade de intervenção de um terceiro pretensamente imparcial, como ocorre na jurisdição, onde a vontade das partes é substituída pela da lei. O fato de os conflitos serem geridos pelos próprios interessados não deve importar em uma perda significativa para eles, mormente na obtenção de uma prestação jurisdicional mais justa.




    Ademais, os benefícios obtidos a partir da utilização desses meios alternativos são por vezes mais vantajosos que aguardar o resultado de um processo judicial, isto é, a imposição de uma decisão dada ao caso por um terceiro.




    Ao considerar que o lapso temporal menor entre a apresentação do problema e o resultado pretendido, o próprio ajuste de vontades dos interessados, a economia gerada com a supressão de alguns procedimentos característicos de um processo judicial, como a produção de provas, fica claro que a utilização desses institutos proporciona vantagens óbvias tanto para as partes, que acabam aceitando mais facilmente essas soluções mediadas, quanto para o sistema jurídico, com a significativa redução na sobrecarga dos tribunais e nos custos do erário com os litígios.




    Salutar mencionar que, mesmo nos conflitos em que haja a intervenção de um terceiro, as vontades consideradas nessas situações são as das partes que o compõem, visto que a esse intermediário assiste, tão somente, a função de auxiliá-las a chegar a um acordo, não cabendo a ele resolver o problema apresentado. Tanto o mediador quanto o conciliador se prestam a fomentar a cultura da paz e, por conseguinte, a desjudicialização por meio da autocomposição, em qualquer de suas formas (transação, submissão, renúncia).




    Necessário mencionar o ponto de vista do professor Didier Júnior:




    Mediação e conciliação são formas de solução de conflito pelas quais um terceiro intervém em um processo negocial, com a função de auxiliar as partes a chegar à autocomposição. Ao terceiro não cabe resolver o problema, como acontece na arbitragem: o mediador/conciliador exerce um papel de catalisador da solução negocial do conflito. Não são, por isso, espécies de heterocomposição do conflito; tratar-se de exemplos de autocomposição, com a participação de um terceiro. (2013, p. 219):




    Ainda sobre o assunto, Daniel Amorim Assunção Neves (2019, p. 64), define a mediação como “[...] a forma alternativa de solução de conflitos fundada no exercício da vontade das partes, o que é o suficiente para ser considerada espécie de forma consensual do conflito, mas não deve ser confundida com a autocomposição [...]”.




    Por fim, de se destacar a imprescindibilidade da comunicação pacífica entre as partes que buscam encontrar por si uma solução pacífica para suas crises jurídicas. Qualquer que seja a forma adotada, a melhoria da prestação jurisdicional é inequívoca com a utilização da Comunicação Não Violenta (CNV) oferecendo às partes a possibilidade de que os seus conflitos mais intensos e complexos sejam solucionados de modo satisfatório por meio de um acordo proposto e celebrado por elas mesmas.




    Sem embargo, outras técnicas autocompositivas também podem ser aplicadas durante as sessões realizadas na Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos (CPRAC), desde que sejam empregados os princípios norteadores muito caros à cultura da paz, como a autonomia da vontade e a busca do consenso.




    Com efeito, o emprego de táticas que explorem a empatia e a conexão entre os interessados, valida os sentimentos desses e estabelecendo um liame entre o impacto do conflito, suas reais necessidades e as consequências práticas do desfecho de um eventual acordo, oportunizando a real compreensão do problema e das suas consequências.




    No caso, a implantação da CPRAC não busca esvaziar o Judiciário, sobremaneira as varas da Fazenda Pública. Ao contrário, consiste em mais uma alternativa eficaz para que o máximo de pessoas obtenha a proteção estatal pretendida, haja vista que não é razoável esperar que um instrumento ponha fim, sozinho, a todos os problemas e deficiências existentes no sistema jurídico atual.




    3. IMPLANTAÇÃO DA 1ª CÂMARA DE PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO DE ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS: ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO




    A adesão de novos meios integrados de conflitos e o sentimento de pacificação têm transformado a atuação da Procuradoria Geral do Estado do Amazonas de forma surpreendente. É o que se pretende demonstrar por meio deste trabalho.




    Como alternativa efetiva de resolver a alta litigiosidade em relação aos conflitos de direitos incontestes e garantir o direito à justiça e economicidade no âmbito estatal, a Procuradoria Geral do Estado do Amazonas propôs, no final do ano de 2021, a criação de duas Câmaras de Prevenção e Resolução de Conflitos Administrativos, tendo êxito nesta finalidade, por meio do Decreto de n.º 44796/2021, que assim dispôs:




    Art. 1.Ficam criadas, no âmbito da Procuradoria Geral do Estado do Amazonas, as Câmaras de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos - CPRACs, com o objetivo de promover a autocomposição de controvérsias administrativas ou judiciais que envolvam a Administração Pública Estadual Direta e Indireta.




    Parágrafo único.As CPRACs funcionarão em razão da matéria, dividindo-se em:




    I- Primeira Câmara de Prevenção Administrativa de Conflitos, com atuação nas questões envolvendo servidores públicos, civis ou militares, ativos ou inativos e seus dependentes, da Administração Pública Estadual Direta e Indireta;




    II- Segunda Câmara de Prevenção Administrativa de Conflitos, com atuação nas questões residuais.




    Diante das limitações físicas, financeiras e temporais que impossibilitariam o funcionamento imediato de ambas as Câmaras estabeleceram-se metas para a implantação destas, determinando-se que o exercício de 2022 seria marcado pelo funcionamento da 1ª CPRAC cuja competência é a atuação nas questões envolvendo servidores públicos, civis ou militares, ativos ou inativos e seus dependentes, na Administração Pública Estadual Direta e Indireta, nos termos do 2º, I, da Portaria n.º 019/2022-GPGE.




    Importa ressaltar que a 1ª CPRAC desde sua criação tem atuado obedecendo “ondas de funcionamento” previstas na Portaria n.º 072/2022-PGE e que até o mês de agosto, as autocomposições geradas ocorreram com servidores militares, cujo pleito é o pagamento de diferenças remuneratórias decorrentes de promoção tardiamente concedidas. Deste modo, no ano de 2022, a atuação das CPRAC´s seguirão as seguintes diretrizes:




    Artigo 1º - Até 31 de dezembro de 2022, tramitarão perante as Câmaras de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos apenas as matérias relativas à 1ª CPRAC, quais sejam, as questões envolvendo servidores públicos, civis ou militares, ativos ou inativos e seus dependentes, da Administração Pública Estadual Direta e Indireta.




    §1- As questões residuais, cuja matéria seja submetida à Segunda CPRAC, após recebidas pelo atendimento ao público das Câmaras e instruídas com documentação preliminar, serão remetidas às Especializadas competentes para análise e tramitação do pleito, procedendo-se na forma da Lei Estadual n.º 4738/2018.




    Artigo 2º- Até 30 de dezembro de 2022, tramitarão perante a Primeira CPRAC as matérias de sua competência em relação às quais, nas, haja autorização genérica para não contestar ou não recorrer, observando-se o procedimento previsto na Portaria n.º 019/2022-GPGE.




    §1°- As questões residuais, em relação às quais não haja autorização genérica para não contestar ou não recorrer, após recebidas pelo atendimento ao público das Câmaras e instruídas com a documentação preliminar, serão remetidas às Especializadas competentes para análise e tramitação do pleito, procedendo-se na forma da Lei Estadual n.º 4738/2018.




    § 2º- A contar de 1º de outubro de 2022, a Primeira CPRAC terá funcionamento pleno em relação às matérias de sua competência, observando-se o procedimento previsto na Portaria n.º 019/2022-GPGE.




    Embora o quadro de atividade da Primeira Câmara aparentemente tenha sido reduzido, pois abrangeu apenas uma matéria de lide envolvendo a Procuradoria, há que se considerar que os resultados obtidos nesses 09 meses de existência são positivos e confirmam as expectativas a respeito de novas formas de resolução de litígio, considerando que as demandas do Núcleo de Demandas Repetitivas da Procuradoria do Pessoal Militar diminuíram e houve economia para o Estado do Amazonas na celebração dos acordos. Da mesma forma, os ajustem beneficiaram os militares, uma vez que resolveram seus interesses em curto prazo.




    3.1 Da Tramitação e Procedimentos Adotados pelas CPRAC´S




    Nos termos da Portaria n.º 019/2022, os processos no âmbito das Câmaras de Prevenção e Resolução de Conflitos podem ser instaurados das seguintes formas: a) de ofício, pela Coordenação das Câmaras; b) por determinação do Procurador-Geral do Estado, mediante provocação fundamentada de qualquer das Especializadas da PGE/AM; c) a requerimento dos interessados, inauguralmente ou por adesão; d) em razão de solicitação de qualquer dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta ou indireta; e) mediante solicitação de Magistrados, da Defensoria Pública, do Ministério Público, do Tribunal de Contas, da Assembleia Legislativa ou da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Amazonas.




    Diante do quadro de implementação da 1ª Câmara, as causas que geraram acordos nestes últimos 09 meses de atividade, se deram por requerimento dos interessados por adesão. Todavia, é importante ter ciência de que esta é apenas uma das formas de instauração de procedimentos.




    As demandas ao serem formalizadas obedecem ao fluxograma abaixo39.
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    Percebe-se, portanto, a característica democrática embutida como vetor de laboração das Câmaras, uma vez que não limita a entrada de pretensões e tende a atender ao público de forma liberal.




    4. ANÁLISE DOS RESULTADOS: BENEFÍCIOS E DESAFIOS




    4.1 Atuação do 1º Quadrimestre de 2022




    No primeiro quadrimestre do ano, a 1ª CPRAC contava com a entrada de 801 processos, dos quais 640 se tratavam de diferenças remuneratórias de militares. Trata-se de direito decorrente de promoções a estes concedidas administrativa ou judicialmente, com efeitos retroativos, atendidos os requisitos da Lei n.º 4044/2014.




    Diante de sua atuação insipiente, a 1ª CPRAC ateve-se ao atendimento dessas matérias de militares por haver autorização concedida pela Portaria n.º 53/2022-GPGE.




    Nesse período foram celebrados 47 acordos, embora aparentemente o quantitativo não seja numeroso, esses poucos ajustes realizados já evidenciam os benefícios econômicos que justificam a que veio a 1ª Câmara de Prevenção e Resolução de Conflitos. Vejamos:
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    O quadro acima manifesta a economia de forma tímida, pois afasta o pagamento de juros, correção monetária e verbas sucumbenciais, que seriam pagos em casos de judicialização.




    4.2 Atuação do 2º Quadrimestre de 2022




    O segundo quadrimestre do ano seguiu marcado por autocomposições dos militares a respeito do reconhecimento do direito ao pagamento de diferenças remuneratórias. Durante esse período foram realizadas 686 (seiscentas e oitenta e seis) audiências que resultaram na celebração de 433(quatrocentos e trinta e três) acordos, assim discriminados:
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    Os acordos acima tiveram resultados positivos para a economia estatal girando em torno de R$ 2.180.017,87 (dois milhões, cento e oitenta mil e dezessete reais e oitenta e sete centavos), conforme se visualiza abaixo:
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    Considera-se que o quadro acima apenas retrata o retorno financeiro levantado sobre valores históricos, ou seja, tendo sido retirado o pagamento de juros, correção monetária e verbas sucumbenciais. O montante seria bem mais expressivo se esquadrinhado com o cenário da judicialização.




    4.3 Dos Benefícios




    Quando se analisa do ponto de vista do particular, não se pode negar que um dos grandes proveitos ao interessado é a celeridade com que suas demandas são resolvidas quando comparadas ao tempo que as demandas correm no Poder Judiciário.




    Segundo relatório de atividades do 1º quadrimestre da 1ª CPRAC constatou-se que o tempo médio de tramitação de processos foi de 37 (trinta e sete) dias, da instauração a homologação do acordo. Já no segundo quadrimestre esse período de tramitação alargou-se um pouco considerando a quantidade de processos que tiveram entrada com o objetivo de negociação passando para 125 (cento e vinte e cinco) dias corridos.




    Todavia, ainda com o prolongamento ocorrido no 2º quadrimestre segue sendo vantajosa a iniciativa se comparada à tramitação dos processos judiciais no Brasil que é de 3 anos e 6 meses, segundo o último Relatório “Justiça em Números”, publicado pelo CNJ em janeiro de 2022.




    O curto prazo de “litigância” em si traz vantagens pessoais incalculáveis ao interessado privado, pois desenvolve neste sentimento de paz interior e segurança jurídica. Ademais, devolve ao interessado algo irretornável: o tempo.




    Ressalta-se que até o presente momento todos os acordos celebrados foram pagos por requisição de pequeno valor tempestivamente, dentro dos 60 (sessenta) dias legalmente previstos. Tal resultado gera satisfação em todos os interessados.




    Essas vantagens imateriais não podem ser calculadas quantitativamente, mas são capazes de cambiar toda uma geração habituada à cultura da litigiosidade adaptando-as suavemente às benesses do pacifismo.




    A implantação da 1ª CPRAC representa muito mais do que a economia financeira para os cofres públicos, seus benefícios refletem na abertura de uma nova era de incentivo real à autocomposição com a diminuição do ajuizamento de ações, principalmente aquelas demandas repetitivas sobre direitos incontroversos. Ademais, estar-se induzindo a conscientização de pacificação na sociedade. Esse fator reflete na melhoria da imagem institucional da PGE/AM e fortalece as relações institucionais da Procuradoria Geral do Estado com o Poder Judiciário, aproximando-a do cidadão.




    Portanto, a atuação da 1º CPRAC vai muito além do que se pode mensurar, as vantagens de sua criação reverberam por longos anos e serão capazes de mudar definitivamente a história da Procuradoria Geral do Estado Amazonas.




    4.4 Dos Desafios Enfrentados




    Embora os resultados sejam positivos desde a sua criação e a PGE/AM não tenha medido esforços para que a 1ª Câmara atinja suas finalidades, há desafios a serem enfrentados, pois a CPRAC ainda é um projeto em desenvolvimento.




    Dentre esses desafios podemos destacar a resistência por parte dos servidores em buscar a resolução dos conflitos administrativamente; dificuldade na obtenção de recursos e existência de limitação orçamentária. Por enquanto, essas tribulações não têm impedido da 1ª Câmara de atingir suas finalidades estando ela atribuída de grande desejo de funcionar e atingir suas metas inovadoras.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Conforme demonstrado, a prática da cultura da paz por meio da resolução pacífica de conflitos com a criação da 1ª Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos tem dado retornos efetivos ao Estado.




    Não se trata aqui apenas da vantagem econômica que é inconteste o seu benefício. Apenas em nove meses de funcionamento, a 1ª CPRAC economizou para os cofres públicos quase três milhões de reais que poderão ser revestidos em proveito da sociedade. Somente esse dado já endossa a sabedoria na criação das câmaras de autocomposição na PGE/AM.




    Ocorre que os benefícios da resolução pacífica dos conflitos vão muito além de dados numéricos e refletem em diversos campos e poderes capazes de mudar o relacionamento do ordenamento jurídico com o cidadão, seja com o desafogamento de demandas judiciais no Poder Judiciário, seja com o desenvolvimento do sentimento de segurança dos administrados em relação à Administração Pública, seja com a mudança do conceito da sociedade quanto à imagem dos entes públicos, há muito denegrida.




    A cultura de paz propõe que as relações humanas sejam permeadas pelo diálogo, pela tolerância, pela consciência da diversidade dos seres humanos e de suas culturas. A ONU definiu cultura de paz na Declaração e Programa de Ação sobre uma Cultura de Paz, em 13 de setembro de 1999, da seguinte maneira:




    Uma Cultura de Paz é um conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida baseados: No respeito à vida, no fim da violência e na promoção e prática da não-violência por meio da educação, do diálogo e da cooperação; No pleno respeito aos princípios de soberania, integridade territorial e independência política dos Estados e de não ingerência nos assuntos que são, essencialmente, de jurisdição interna dos Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e o direito internacional; No pleno respeito e na promoção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; No compromisso com a solução pacífica dos conflitos; Nos esforços para satisfazer as necessidades de desenvolvimento e proteção do meio-ambiente para as gerações presente e futuras; No respeito e promoção do direito ao desenvolvimento; No respeito e fomento à igualdade de direitos e oportunidades de mulheres e homens; No respeito e fomento ao direito de todas as pessoas à liberdade de expressão, opinião e informação; Na adesão aos princípios de liberdade, justiça, democracia, tolerância, solidariedade, cooperação, pluralismo, diversidade cultural, diálogo e entendimento em todos os níveis da sociedade e entre as nações; e animados por uma atmosfera nacional e internacional que favoreça a paz (ONU:2022).




    Portanto, cabe ao Estado reconhecê-los, consolidá-los, institucionalizá-los para que os direitos dos cidadãos sejam componentes do direito vigente. Com esta positivação, os direitos jurídicos não têm mais o significado de ideias e esperanças. Eles se tornam parte obrigatória da ordem do direito e do Estado.
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    O FENÔMENO DA CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE NO DIREITO BRASILEIRO: POSSIBILIDADES E LIMITES À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




    
Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho40





    RESUMO: O presente estudo tem por objeto a denominada “constitucionalidade superveniente”, que ocorreria no caso em que um ato normativo infraconstitucional, ao tempo de sua edição, mostrava-se incompatível com o Texto Constitucional então vigente, mas que se tornaria compatível devido à mudança da cláusula de parâmetro constitucional. A análise será feita tomando por base essencialmente a jurisprudência doSupremo Tribunal Federal, que se firmara no sentido de não admitir tal fenômeno, mas tem passado a aceitar a constitucionalização superveniente de normas originariamente inconstitucionais, exigindo para tanto que a alteração constitucional traga expressa determinação nesse sentido – tal como se deu no caso do adicional do ICMS destinado aos fundos estaduais de combate à pobreza e nos diversos atos de criação irregular de municípios.A constitucionalização superveniente, contudo, não pode decorrer de norma infraconstitucional, que não tem eficácia de convalidar outra norma igualmente infraconstitucional editada em desconformidade com a Constituição.




    Palavras-chave: Controle de constitucionalidade; constitucionalidade superveniente; Supremo Tribunal Federal.




    1. INTRODUÇÃO




    Foi com muita alegria que recebemos o convite da Escola Superior de Advocacia Pública – ESAP, da Procuradoria Geral do Estado do Amazonas, para participar desta obra jurídica em comemoração aos 10 anos do Programa de Residência Jurídica – PRJ da PGE-AM, que foi instituído pela Lei n. 3.869, de 19.03.2013(originada do Projeto de Lei Ordinária n. 43, de 05.03.2013, de autoria do Poder Executivo).Nos termos do mencionado diploma legal, o PRJ tem por objetivo proporcionar a bacharéis em Direito o conhecimento das atividades jurídicas exercidas na PGE-AM e nos demais órgãos a ela tecnicamente subordinados (art. 2º, caput)41.




    Em 17.02.2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), apreciando a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5387/AM, proposta pelo Procurador-Geral da República, julgou, por unanimidade, improcedente o pedido formulado na ação e declarou a constitucionalidade da Lei n. 3.869/201342.




    Assim, em homenagem ao Programa de Residência Jurídica da PGE-AM, que teve sua validade reconhecida pelo STF, este despretensioso artigo versa sobre o fenômeno denominado “constitucionalidade superveniente” (ou “constitucionalização superveniente”), que ocorreria no caso em que um ato normativo infraconstitucional, ao tempo de sua edição, mostrava-se incompatível com o Texto Constitucional então vigente, mas que se tornaria compatível devido à mudança da cláusula de parâmetro constitucional. A análise será feita tomando por base essencialmente a jurisprudência do STF.




    2. INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE




    Há uma classificação que, levando em consideração o momento de edição do ato normativo infraconstitucional – relativamente à Constituição –, divide as inconstitucionalidades em “originária” e “superveniente”. “Inconstitucionalidade originária” ocorreria quando a norma infraconstitucional é editada durante a vigência da Constituição, mas com esta apresenta-se incompatível desde sua origem.




    “Inconstitucionalidade superveniente”, por outro lado, ocorreria no caso em que a norma infraconstitucional precede à Constituição, tornando-se com esta incompatível. Também ocorreria quando, por força de emenda à Constituição, a norma infraconstitucional editada durante a vigência da Constituição torna-se incompatível com o texto constitucional modificado.




    O Supremo Tribunal Federal, contudo, não admite a figura da “inconstitucionalidade superveniente”, pois entende que o que se tem, em tal caso, é a não recepção (“revogação”), pela Constituição nova, das normas infraconstitucionais anteriores que sejam com ela incompatíveis (ADI 2/DF)43. A incompatibilidade de norma infraconstitucional com emenda constitucional superveniente, segundo o STF, também se resolve no campo da revogação (ADI 3569/PE).




    3. CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE




    A “constitucionalidade superveniente” (ou “constitucionalização superveniente”) é o fenômeno inverso ao da “inconstitucionalidade superveniente” e, assim, ocorreria no caso em que um ato normativo infraconstitucional teria nascido inválido (por afrontar a Constituição então vigente), mas seria posteriormente “convalidado” pelo advento de novo paradigma de confronto (nova Constituição ou nova redação de dispositivo constitucional).




    Durante muito tempo o STF não admitiu o fenômeno da “constitucionalidade superveniente”, por entender que a inconstitucionalidade é vício insanável e, assim, a modificação do parâmetro constitucional não teria o condão de convalidar uma lei inconstitucional.




    É o que se deu, por exemplo, com a Lei n. 9.718, de 27.11.1998, que, em seu art. 2º, dispunha que as contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, seriam calculadas com base no seu faturamento, o qual, nos termos do art. 3º do mesmo diploma legal, corresponderia à receita bruta da pessoa jurídica.




    O §1º do art. 3º da Lei n. 9.718/1998, por sua vez, dispunha: “Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas” (destaque nosso).




    Ante a redação original do inciso I do art. 195 da CF (que dispunha que a contribuição dos empregadores para a seguridade social incidiria “sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro”), a jurisprudência do STF consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços.




    Por conseguinte, reconheceu o STF a inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei n. 9.718/1998, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.




    A Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.1998, alterou a redação do inciso I do art. 195 da CF, tendo estabelecido que a contribuição para a seguridade social devida pelo empregador, pela empresa e pela entidade a ela equiparada na forma da lei passaria incidiria sobre “a receita ou o faturamento”.
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